Conferência que marcou a celebração do 

Jubileu do Parlamento da República da Índia 

1 - A Conferência que marcou a celebração do Jubileu do Parlamento da República da Índia reuniu em Nova Deli, de 22 a 25 de Janeiro do corrente. Estavam presentes delegações parlamentares de 77 países, a maior parte delas chefiadas pelos respectivos presidentes.

2 - Foi a seguinte a composição da Delegação portuguesa que me acompanhou:

- Deputado Jaime Gama, Presidente da Comissão de Assuntos Europeus e Política Externa da Assembleia da República;

- Dr. Nuno Manalvo, Adjunto para os Assuntos Políticos e Relações Internacionais do Presidente da Assembleia da República;

- Sr. João Silveira, Chefe de Segurança Pessoal do Presidente da Assembleia da República; 
- Acompanhou a delegação o Dr. Fernando Madrinha, Director-Adjunto do Semanário Expresso.

3 - A conferência, centrada essencialmente sobre o papel dos Parlamentos, dividiu-se em quatro temas distribuídos por outros tantos painéis.

- No primeiro painel «Combate ao Terrorismo», a discussão proporcionada permitiu descortinar duas tendências distintas. Por um lado, a defesa da legitimação dos movimentos de libertação e da sua capacidade de se socorrerem de actos extremistas como forma de obtenção dos seus propósitos políticos. Por outro lado, a condenação de qualquer acto terrorista, não distinguindo qualitativamente as suas intenções e condenando, sem excepção, os danos causados sobre populações inocentes e indefesas.

- A intervenção da Delegação portuguesa, por mim proferida, defendeu a condenação de todo e qualquer acto de terrorismo, não pactuando com qualquer forma de diferenciação e legitimação de acordo com os fins perseguidos. Mais se condenou toda e qualquer cumplicidade com os movimentos terroristas, devendo todos os Estados do sistema internacional reunir os seus esforços na luta contra este flagelo. (Anexo 1)

- No segundo painel «Práticas e procedimentos parlamentares: Necessidade de uma reforma que assegure melhor exercício do poder de fiscalização sobre o Executivo», foram apresentadas diferentes experiências de acordo com as vicissitudes de cada sistema político. No essencial, foi defendido que o papel legislativo não esgota a função dos Parlamentos, devendo o papel de fiscalizador sobre o Executivo deter uma importância crescente. Nestes domínios, a experiência parlamentar consolidada em Portugal pode servir de modelo para muitos outros países, cujas instituições democráticas estão ainda em fase de amadurecimento.

- No terceiro painel «O Parlamento como veículo da mudança social», foi debatido o papel do Parlamento, preconizando-se a sua abertura à sociedade civil como forma de aperfeiçoamento da democracia representativa.

- Por fim, no quarto e último painel «O Parlamento na era da Globalização e da Liberalização», foi unânime a aceitação do processo de globalização, centrando-se a discussão sobre o modo da sua evolução. A Delegação portuguesa, por intermédio do Deputado Jaime Gama, Presidente da Comissão de Assuntos Europeus e Política Externa da Assembleia da Republica, preconizou a necessidade de uma globalização politicamente conduzida, através do estabelecimento de regras previamente definidas, permitindo uma integração económica, política e social baseada em plataformas regionais, numa óptica de regionalismo aberto e de activa cooperação inter-regional. Mais se defendeu que os Parlamentos nacionais ajustem o seu papel a estas novas realidades, quer através do debate e da fiscalização sobre os tratados internacionais que visem matérias da sua competência, quer através do recurso a novas tecnologias que integrem os Parlamentos numa verdadeira dimensão de e-politics. (Anexo 2)

4 - Paralelamente à Conferência, foram desenvolvidos contactos bilaterais com os Srs. Presidentes dos Parlamentos da Índia, da Irlanda e de Marrocos.

- Nos dois primeiros casos, foi entregue um convite formal para que uma delegação dos respectivos Parlamentos efectuasse uma visita oficial a Portugal.

- No terceiro caso, foi reiterado o convite anteriormente feito para a mesma finalidade.

5 - A convite expresso do Sr. Presidente do Lok Sabha, Shri Manohar Joshi, o Presidente da Assembleia da República de Portugal foi convidado, em nome do designado mundo ocidental, a usar da palavra na cerimónia de encerramento da Conferência. (Anexo 3)

6 - A hospitalidade indiana foi inexcedível, bem como o clima de convívio entre as delegações presentes. A troca de impressões com delegados de muitos países foi de extrema importância.

7 - O apoio prestado pelo Sr. Embaixador de Portugal na Índia, Dr. Joaquim Ferreira Marques, revelou-se de enorme utilidade para o sucesso da participação nacional.

8 - A Delegação portuguesa foi acompanhada por um elemento da comunicação social de um jornal de referência, garantindo, assim, a divulgação na opinião pública das matérias tratadas.

Assembleia da República, 17 de Fevereiro de 2003. - O Presidente da Assembleia da República, João Bosco Mota Amaral.

Anexo 1

Discurso do Presidente da Assembleia da República de Portugal no debate sobre a luta ao terrorismo
Sr. Presidente, Caros Colegas, Senhoras e Senhores, aproveito esta oportunidade para felicitar o Parlamento da Índia pelo seu Jubileu de Ouro e agradecer ao Presidente Manohar Joshi o convite para uma Delegação Parlamentar Portuguesa comparecer a esta Conferência Parlamentar, bem como pela sua amável hospitalidade.

A Índia e Portugal mantêm antigos laços de admiração, conhecimento e compreensão mútuos, intercâmbio económico e cultural e até laços de família que sofreram riscos da História - e mesmo assim sobreviveram!

Este é um momento memorável para celebrarmos os nossos laços de família, feitos de cultura e até mesmo de sangue.

Espero, num futuro próximo, podermos estreitar o diálogo bilateral entre os nossos dois Parlamentos.

O Parlamento português tem o maior interesse numa relação amigável com o mais legítimo corpo da maior democracia do Mundo.

Felicito sinceramente todos os Presidentes dos Parlamentos aqui presentes, bem como outros representantes parlamentares.

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores, qualquer conferência parlamentar, realizada nos nossos dias de incerteza, tem que enfrentar com coragem a séria ameaça do terrorismo global e discutir as formas e meios que os Estados democráticos devem usar para o combater.

Em si mesmo, o terrorismo é já antigo. Atacar alvos não militares e mesmo directamente populações civis, sem distinção de idade ou sexo, incluindo indiscriminadamente homens e mulheres, velhos e crianças, é um expediente muitas vezes registado nos anais históricos da guerra, mesmo que seja contra as clássicas leis dela. A teorização da guerra de guerrilha, justificada com argumentos de libertação dos povos dominados e oprimidos, arvorou o terrorismo em prática corrente. Nos tempos mais recentes, a mediatização das sociedades evoluídas ampliou a eficácia do terrorismo; o efeito sangrento dos atentados potencia o medo que deles deriva e a repressão, subsequentemente reclamada, implica por sua vez novos motivos de revolta, numa infernal escalada de violência.

Em muitos pontos do globo, confrontam-se os Estados com o terrorismo. Tanto na Europa, como na Ásia e em várias partes da América do Sul - cito a título de exemplo - o problema existe. Conforme as regras democráticas do Estado de direito, a polícia trata de desmantelar as redes terroristas e persegue os autores dos actos criminosos, os tribunais julgam-nos e condenam-nos, segundo a lei. Noutro domínio, os responsáveis políticos procuram identificar as raízes donde brota o terrorismo, perfilam os problemas com rigor e tratam de lhes dar soluções políticas efectivas, que garantam a segurança e a paz cívica, num patamar de equilíbrio de interesses, medido pelas exigências da justiça. Estes são os caminhos certos; mas na cegueira que a violência provoca já se verificaram casos de recurso a métodos ilegais e até lamentáveis erros judiciários, uns e outros sendo, porém, felizmente, não a regra mas a excepção.

Ora, o terrorismo que atacou, em 11 de Setembro de 2001, os Estados Unidos da América, tem outra natureza, derivada dos objectivos globais que proclama. Pelo meio andará certamente a questão do Médio Oriente e o conflito de Israel com os palestinianos, que urge resolver de uma vez por todas e com rapidez. Mas o que se pretende é abalar os alicerces da confiança em que assenta a convivência nas sociedades democráticas pluri-étnicas e multi-culturais, de que os Estados Unidos, no meio de naturais limitações, são apesar de tudo um louvável paradigma. E para isso todos os meios servem, ainda mais os mortíferos, havendo até suspeitas de que se pretende recorrer futuramente a armas químicas e bacteriológicas, quiçá mesmo nucleares.

O terrorismo mostrou assim uma nova face, arrogante nos desmedidos propósitos, sofisticada nos meios a que recorre, animada por um fanatismo extremo, que mistura religião e política em moldes explosivos, susceptíveis de chegarem até à total destruição pessoal. As sociedades modernas, livres, abertas, pluralistas, predominantes nos países desenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, evidenciaram a sua imensa vulnerabilidade e ficam por isso mesmo sob a ameaça de ataques da mesma natureza, senão piores ainda.

O terrorismo global não é uma enteléquia: - tem uma organização em rede e cobrindo o mundo, ao menos parcialmente; tem chefes, tem quartéis-generais, centros de recrutamento, campos de treino, paióis; dispõe de meios de comunicação e de uma logística apurada; movimenta muito dinheiro, beneficiando das facilidades e até dos expedientes comuns nos circuitos que lidam com a moeda desmaterializada dos nossos dias. Os Estados democráticos vítimas da ameaça terrorista, cuja perigosidade os últimos acontecimentos vieram comprovar, não têm outro caminho senão conjugar esforços para lhe pôr cobro, utilizando todos os meios disponíveis, incluindo os militares.

Aos dirigentes dos Estados comprometidos com a protecção ao terrorismo global foi dado tempo suficiente para maduramente reflectirem sobre a situação. Entretanto, apertou-se o torniquete financeiro e o estreitamento da cooperação inter-policial tem vindo a permitir sucessivas detenções. As diligências diplomáticas de persuasão decorrem intensamente e ao mais alto nível. Nunca se poderá dizer que houve apenas retaliação e vingança, furiosas e excessivas.

Não pode admitir-se que haja protecção directa ou indirecta de qualquer Estado às redes do terrorismo global. O terrorismo é um crime contra a humanidade. Todos os esforços devem ser feitos para o combater, sem tréguas.

Respeitando sempre o Direito Internacional e os direitos humanos, obviamente. Mas com a certeza de que lutamos para manter os nossos países livres, para neles viverem em paz e justiça cidadãos e cidadãs livres.

Anexo 2

Resumo da intervenção do Deputado Jaime Gama na Conferência

O Deputado Jaime Gama, Presidente da Comissão de Assuntos Europeus e Política Externa da Assembleia da República, interveio no ponto da ordem de trabalhos referente às relações entre as instituições parlamentares e os processos de liberalização e globalização.

Depois de saudar a Índia como exemplo de grande país democrático - demonstrando que a democracia não é exclusivo dos países ricos -, o Deputado Jaime Gama defendeu a necessidade de se encarar a globalização de uma forma responsável, sem a glorificar ou diabolizar, mas antes devendo geri-la adequadamente; é imperativo corrigir os seus efeitos colaterais e valorizar a sua dimensão positiva.

O Deputado Jaime Gama preconizou a necessidade de uma globalização politicamente conduzida, com regras, com políticas activas de integração económica, política e social e baseada em plataformas regionais, numa óptica de regionalismo aberto e de activa cooperação inter-regional. Para o Deputado Jaime Gama só assim se alcançaria mais equilíbrio numa comunidade internacional multipolar.

O Deputado Jaime Gama referiu-se à necessidade de reformar as grandes instituições do sistema de Bretton Woods, sem esquecer o papel da democracia e da boa governação na criação de um novo ordenamento internacional.

Para o Presidente da Comissão de Assuntos Europeus e Política Externa da Assembleia da República, as instituições parlamentares, que desempenharam um importante papel na mediação de soluções para os processos de liberalização à escala nacional, devem ajustar-se para poder responder aos desafios da globalização à escala mundial. A adopção de uma política gradual de reforço das instituições parlamentares à escala internacional afigura-se adequada. Assim sendo, torna-se prioritário:

a) A inclusão da temática da globalização na agenda dos Parlamentos nacionais e das organizações parlamentares internacionais;

b) O controle parlamentar reforçado do processo de negociação e aprovação de tratados internacionais neste campo específico;

c) O recurso a tecnologias de informação que incluam os Parlamentos numa verdadeira dimensão de e-politics (política electrónica), a única adequada à gestão de dados sobre o fenómeno da globalização;

d) A valorização da cooperação parlamentar no plano internacional, bem como do papel das instâncias parlamentares das organizações internacionais, sejam de âmbito regional ou universal;

e) A atribuição de mais conteúdo aos trabalhos da União Interparlamentar e a definição de alguma modalidade da sua articulação com o sistema das Nações Unidas;

f) A ampliação da participação parlamentar nas delegações nacionais às grandes conferências internacionais e à Assembleia Geral da ONU.

O Deputado Jaime Gama, a concluir a sua intervenção, deixou claro considerar possível uma resposta construtiva das instâncias parlamentares ao desafio da globalização, através da sua adequada modernização de métodos de funcionamento e da adopção de posturas construtivas e propositivas sobre aquela temática. Os Parlamentos devem deixar de ser instituições típicas do século XIX para passar a ser os instrumentos adequados dos modernos legisladores democráticos do século XXI.

Anexo 3

Discurso do Presidente na cerimónia de encerramento da Conferência

Sr. Presidente, Caros Colegas, Senhoras e Senhores, muito obrigado, Sr. Presidente, por me ter convidado para usar da palavra na cerimónia de encerramento desta Conferência. Estamos, de facto, muito gratos a V. Ex.ª e ao Parlamento de Portugal por me ter dado esta oportunidade de intervir novamente na Conferência. Os portugueses foram os primeiros a chegar à Índia por mar, no final do século XV, abrindo assim as linhas marítimas entre Ocidente e Oriente. Como o Ministro Indiano referiu no início desta sessão, Vasco da Gama foi realmente a primeira tentativa de globalização. Durante estes cinco séculos, metade de um milénio, empenhámo-nos culturalmente e chegámos a criar fortes laços entre Portugal e a Índia. Estes laços de admiração mútua devem certamente dar frutos no futuro.

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores, nesta cerimónia de encerramento, aqui estou para expressar os sentimentos da maior parte de nós, ao felicitar o Parlamento da Índia por organizar esta Conferência por ocasião da celebração do seu Jubileu de Ouro. Mas penso que devemos também felicitar o Parlamento da Índia pelo sucesso desta Conferência. Esta não foi uma reunião habitual, onde simplesmente proferimos os nossos discursos. Foi uma reunião muito agradável, que nos irá dar certamente uma firme impressão de todos nós.

Como convidados do Parlamento da Índia, e desfrutando da hospitalidade Indiana, ficámos juntos nesta cidade imensa, a capital da Índia. Participaram nesta Conferência delegados de mais de 80 países de todo o Mundo. A nossa participação na Conferência permitiu-nos aprender mais sobre a Índia, e admirar ainda mais este país tão grandioso. A nossa troca de opiniões nesta Sala histórica, onde começou o governo democrático da Índia independente, e em muitas outras ocasiões foi muito proveitosa. Estes foram também dias de cordialidade, construção e fortalecimento de mútuos laços de conhecimento, entendimento e mesmo amizade. Não houve consenso acerca de muitas questões, mas a liberdade de expressão é a base da democracia parlamentar, e não devemos surpreender-nos ao constatar novamente este facto. No decorrer da Conferência tivemos, estou certo, uma excepcional experiência humana de diversidade que constitui a riqueza da humanidade. Ao povo indiano, ao Parlamento da Índia, e a V. Ex.ª, Sr. Presidente, estendo as mais cordiais e agradecidas felicitações. Tenho a certeza vir a sentir a falta de todos.

